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PODER JUDICIÁRIO

JUSTiÇA FEDERAL

Portaria Conjunta n° 04/200S/JEF Cível Bahia - PFN e AGU, de 11 de maio de
200S (sa, 1sa, 21a, 22a e 23aNaras/Federais/Bahia).

A Juíza Federal Presidente do Juizado Especial Federal Cível do Estado
da Bahia e demais Juízes Federais Titulares e Juízes Federais Substitutos
nos JEFs/Cíveis/Bahia, no uso de suas atribuições legais e em observância ao
disposto nas Leis nOs 5.010/66 (artigo 55), 10.259/2001 e, subsidiariamente,
9.099/1995, juntamente com o Procurador- Chefe da PFN e Procurador-Chefe
da AGU no Estado da Bahia,

Considerando serem princípios norteadores dos Juizados Especiais
Federais a simplicidade, a informalidade e a celeridade processuais;

Considerando haver milhares de ações instauradas contra a União
Federal, seja representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional ou
pela Procuradoria da União, visando a cobrança dos expurqos
inflacionários nas contas PIS/PASEP. verificados nos períodos entre iunho
de 1987 a março de 1991, referentes aos índices de reajustes de 26,06%
Uunho/87); 42,72% Uaneiro/89); 44,80 (abril/90) e 35,10% (fevereiro a março
de 1991), respectivamente planos econômicos BRESSER, VERÃO,
COLLOR I e COLLOR 11;

Considerando que os índices pleiteados constituem matéria
exclusivamente de direito, já pacificadas na jurisprudência dos tribunais
superiores;

Considerando
padronizadas;

que as peças processuais nesses casos são

RESOLVEM estabelecer que:

1. A União Federal, parte ré, depositará a contestação padronizada em
Secretaria para as ações que tenham como objeto a cobrança dos expurqos
inflacionários nas contas PIS/PASEP. verificados nos períodos entre iunho
de 1987 a março de 1991 ;

2. Nesses feitos, quer sejam iniciados por atermação, quer sejam ajuizados por
advogados, far-se-á constar dos autos respectivos, Certidão datada e
assinada por servidor lotado nas respec. as V /JEFs/Cíveis,
atestando a realiza ão da cita ão e a a rese a ã d res o ,na for
desta Portaria;
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3. Nas demandas mencionadas no item 1, será juntada cópia da contestação
depositada em Secretaria na hipótese de interposição de recurso por
qualquer das partes;

4. Nos feitos que não se enquadrarem no padrão acima mencionado, a citação
continuará sendo feita por e.mail;

5. A União, parte ré, será considerada intimada de todas as sentenças
prolatadas nos processos relativos à matéria tratada na presente Portaria, e
receberá listagem indicando os números dos autos dos processos e o nome
das partes;

-'
6. Quaisquer dúvidas que surgirem da aplicação da presente Portaria Conjunta

n° 04/2005/JEF Cível Bahia - PFN/AGU serão solucionadas pelos
representantes dos signatários.

MAí~'êAL CAR~~ET
Juíza Federal Titular'Óla22aVara Federal/JEF/Cível/Bahia

ível/Bahia
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EXMO. SR. JUIZ DA - VARA DO JUlZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA

Proc: 200_.33.00.
é."I'"

~"
Autor(a): !f;.'

~
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal cODl~ede

em BrasíJia/DF e Gerência Regional em Salvador situada na Rua da Polõnia, n. 01, 5° andar, Ed~J.°jo
Mendonça, Comércio, nesta Capital, citado para responder aos termos da ação em epigrafe, I{)PUlf

pelo Procurador infrafirmado, apresentar CONTESTAÇÃO, pelos razões de fato e de direito actfnte
expendidas: ~;:"(

~~t.3i, r.,
~ $

Afirma a parte Autora ser beneficiário(a) da Previdência Social e, tendt: em

vista a data da concessão do seu beneficio, alega que ocorreram algumas falhas no C~1..110

~ reajustes do mesmo, a saber: A) na cOTTeção dos sal,ános-de-contnbwção antenor,e1àaos
ultzmos 12 (doze) meses da data da concessão do beneficIO, não foram aplrcados os 1n~ces..,..

ele uan'ação ORTN/OTN, nos termos do art. JD da Lez 6.423/77; B) os indices ul1hzados"f::]Pelo

INSS nos reajustes dos seus prouentos não foram aqueles legalmente determinados, C) os

reajustes concedidos pela Autarquia previdenciá71a não atualizaram efetzvamente o beneficio

elo(a) Demanelante ele acorelo com a inflação, não se prestando a manter o "valor rea1" ele seus

proventos, no que se refere á quantzdade ele salários-minimos; e D) a não aplicação do

percentual de 39.67%, cOTTespondente á uariação do IRSM, como indice de correção elos

solários-de-contn'buição emfeverezro de 1994.

1. ESCORÇO DA LIDE

À vista disso, pretende ora) Requerente seja o INSS condenado a ! evisar a

renda mensal inicial do seu beneficio, utilizando no reajuste dos salários-de-contribuição

os referidos indexadores, bem como corrigir o valor mensal do beneficio que titulariza, para

preservar-lhe o valor real; requerendo, ainda, o pagamento das diferenças vencidas e

vincendas, monetariamente corrigidas e acrescidas de Juros legais.

2. DA PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO QÜINQUENAL

Preliminarmente, caso seja acolhida a pretensão autoral, o que não se opera,

a AutaTquia-ré argúi em seu favor a prescriçãoqüinqüenalno tocante a parcebs e

eventuais diferenças que antecedem ao despacho citatório, e a decadência,quanto ao

direito de revisar a renda mensal inicial do beneficio, consoante as disposições

consignadas na Lei 8.213/91 e no Decreto 3.048/99,

3. DO MÉRITO

No que tange ã questão de direito discutida nos autos, verifica-se quc o

inconformismo da parte Autora cinge-se a eventual erro procedimental do [NSS na

execução das normas que determinam a atualização do valor do seu beneficio, o que

evidentemente carece de qualquer respaldo legal, não merecendo prosperar o pleito da

mesma. Senão vejamos.
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AI) Da inaplicabilidade do reajuste dos salários-de-contribuição pela variação nominal

da ORTN/OTN aos beneficios aposentadoria por invalidez, pensão por morte, auxílio-

doença e auxílio-reclusão

No que tange aos beneficios de aposentadoria por invalidez,pensão por

morte, auxílio-doençae auxílio-reclusãoconcedidos anteriormente ã Constituição
Federal de 1988 e ã Lei 8.213/91, a legislação vigente ã época não previa a incidéncia de
correção monetária sobre os salários-de-contribuição utilizados no cálculo da renda
mensal inicial dos mesmos.

Vale dizer, o art.3° da Lei 5.890/73, consolidado no art.21, I, 11 e §1e; do
Decreto n.o89.312/84, determinava que os salário-de-beneficio das referidas prestações
securitárias correspondia a 1/12 da soma dos salários-de-contribuição ~s meses
imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade, até o máximo de 12 meses.

élpurados em um período não superior a 18 meses, sem atualizaçãomonetária.

Neste sentido, colha-se julgado do Superior Tribunal de Justiça. vazado nos

termos seguintes:

PREVIDENCIÁRIO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUlÇÃO - PENSÃO POR MORTE -
CORREÇÃO - ORTN - APLICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.
- Para a aposentadoria por invalidez, pensão e auxílio reclusão (an. 37, 1, do

Decreto n° 83.080/79), de beneficios concedidos antes da Constituzção Federal de
1988, não há correção, pela variaÇão da ORTN/OTN, dos 24 salários de contribuiçãO.
anteriores aos últimos 12, ante expressa vedação legal (an. 21, I, do Decreto n°
89.312/84). Precedentes.
- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 523907/SP; Recurso Especial 2003/0051534-3; Relator Min. Jorge

Scartezzini, Data da Decisão 02/10/2003, Órgão Ju1gador T5 - Quinta
Turma, publicado DJ 24/11/2003, p.00367)

Portanto, há de ser indeferido, de plano, o referido pedido dota) Autor(a), não
cabendo sequer que se discutir quanto ao indice adequado para fins de correção monetária
dos salários-de-contribuição.

A 2) Da inaplicabilidade do reajuste dos salários-de-contribuição pela variação nominal

da ORTN/OTN

A legislação vigente ã época da concessão da aposentadoria doia) Autor(a)
(Lei 5.890/73 e Decretos 89.080/79 e 83.312/84) determinava a correção dos salários-de-
contribuição anteriores aos doze últimos meses de acordo com os índices estabelecidos
pelo MPAS.

o índice de variação ORTN/OTN estabelecido pela Lei 6.423/77 se presta.
exclusivamente, ã atualização de "expressão monetária de obrigação pecuniária" (art.

10 da Lei 6.423/77), não se aplicando, pois, ã correção de salários-de-contribuição, que
não se revestem daquela natureza. Obrigação pecuniária, sim, é a renda mensal paga pelo

~

'")



~~,,;"O::;~"
ADVOCACLA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALlZADA-INSS

INSS ao segurado, mas não os salãrios-de-contribuição, os quais são utilizados como base

de cálculo do salãrio-de- beneficio.

Com efeito,talmatéria não é nova e jã foireiteradamente submetida à

apreciação da 2a Turma do TRF lIa Região, que entendeu não se aplicar, aos salários-de-

contribuição, a Lei 6.423/77, jà que não se caracterizam como obrigação pecuniária.

No julgamento da AC n. 93.01.20713-3/MG, o ilustreRelator Juiz Osmar

Tognolo, assim se pronunciou:

Quanto ao Índice de con-eção, entendo que procede o apelo do INSS.
Em algumas decisões por mim proferidas sobre a matéria, também entendi

que a Lei na 6.423/77 realmente vedava a con-eção dos sqlários de
contribuição por qualquer outro Índice que não a antiga bbn'gação

Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN), convertida posten'ormente em OTN.
Referido texto legal - art. 1° da Lei n° 6.423/77 - dispõe:

"Art. 1°. A con-eção, em uzrtude de disposição legal ou estipulação de negócio

jurídico, de expressão monetána de obngação pecunián'a somente poderá
ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro
Nacional (ORTN)".

No entanto, uma leitura mais atenta do mencionado dispositivo legal leva-me
a reformular meu ponto de vista.

Com efeito, sujeita-se à correção pela ORTN apenas à "expressão
monetária de obrigação pecuniária", e não todos os valores
econômicos. Ora, salários de contribuição não constituem obrigação
pecuniária, mas mera base de cálculo para fixação de outro valor:

salário de benefício - determinante da operação da renda mensal
do benefício previdenciário.

O benefício, sim, constitui obrigação pecuniária, mas não os valores
utilizados para sua determinação.

Logo, por não se enquadrarem no conceito de obrigação pecuniária,
os salários de contribuição não se sujeitam à correção monetária

segundo os critérios da Lei n° 6.423/77, sendo-lhes aplicável a
legislação própria, no Caso a Consolidação das Leis da Previdência
Social aprovada pelo Decreto n° 89.312/84, posto que as
aposentadorias dos Autores verificaram em 1986.

A referida decisão veio a ser assim ementada:

PREVIDENCIARIO. APOSENTADORIA. SALA RIO DE CONTRIBUIÇÃO.
CORREÇÃO MONETARIA. INAPLICABILIDADE DA LEI N° 6.423/77.

1. Por não se constituírem obrigação pecuniária, os salários de

contribuição utilizados para cálculo de benefício previdenciário
não se sujeitam aos critérios de correção monetária da Lei n°
6.423/77.

2. Aplicação da legislação própria.
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3. Apelo provido. (AC 93.01.20713-3jMG,20 T. TRFj P Região, ReI. Juiz

Osmar Tognolo, unãnime, in DJU de 22.11.93, pãg. 50095).

Demais disso, há de se salientar que as disposições da Lei 5.890/73

não foram revogadas pela Lei 6.423/77, sendo perfeitamente legal e legítima a correção

dos salãrios-de-contribuição com base nos índices fIxados pelo MPAS. Nesse sentido

decidiu a 10 Turma do TRF j 10 Região:

PREVIDENCIARIO REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. CORREÇÃO DAS

36 ÚLTIMAS CONTRIBUIÇÓES. LEIS N°S. 6.423/77 E 5.890/73. ART 202
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DISPOSITIVO NÃO AUTO-APLICA VEL. ,

SÚMULA N° 14 DO TRF/ 1a REGIÃO. LEI N° 8.213/91. SÚMULA lfo 260 DO
TFR. INCIDÊNCIA SOBRE BENEFicIOS ANTERIORES A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988.

I. As disposições especiais da Lei n° 5.890/73, que tratam do cálculo
da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários, não foram
alteradas pela Lei n° 6.423/77, sendo indevida a aplicação desta
para efeito de atualização das trinta e seis últimas contribuições.
11. Sentença confirmada na parte em que defen'u o reajuste do beneficio de
acordo com o critério estatuido na Súmula n° 260 do TFR.

111.Apelação do INSS parcialmente provida. (AC n° 91. 01.11453-0/ DF, Rei

Juiz AldIr Passarinho Júnior, 1 a T TRF/1 a Região, unãnime, in DJU de

02.05.94, pág. 19551).

Portanto, resta sobejamente demonstrado que não procede a pretensão
dota) Autor(a) quanto á correção dos salãrios-de-contribuição com base nos indices de
variação ORTNjOTN.

B) Da utilização dos índices corretos no reajuste dos proventos e C) Do ausência de
perda do "valor real" dos benefícios

o art.20 1, §4° da Constituição Federal assegura o reajustamento dos
beneficios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios
definidos em lei. Logo, remanesceu ao legislador ordinãrio a competência para estabelecer
ditos critêrios de reajuste.

Destarte, desde que determinado índice de correção seja instituído por lei,
nao há que se falar em ilegalidade na sua aplicação. Sob tal prisma, torna-se inócua a

discussão quanto a supostas perdas em detrimento do valor real dos beneficios, eis que a
matéria. por expressa disposição constitucional, encontra-se adstrita ao crivo do legislador
ordinãrio, segundo razões metajuridicas, de natureza eminentemente política.

Assim, conforme entendimento consolidado na doutrina e na jurisprudência,
todo e qualquer índice, desde que ofIcial, independentemente de sua origem e dos critérios
adotados pelos institutos de pesquisa especializados que o apuram, retrata, na pior das
hipóteses, a inflação monetãria do período.
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Sobre o tema, já se pronunciou o egrégio Supremo Tribunal Federal,
restando pacificado que a adoção de índice legal pelo INSS para a atualização dos
benefícios previdenciários não ofende as garantias de irredutibilidade do valor dos

benefícios e da preservação do seu valor real (RE 231.412/RS, ReI. Min. Sepú1veda
Pertence, DJ de 18.06.99).

Não bastasse tal fato, ora) Autor(a) não logrou comprovar que os índices
aplicados pelo INSS foram destoantes dos previstos em lei, tampouco que teria havido erro
no reajuste de seu beneficio.

D) Do não cabimento do pedido

Fevereiroj94 pela variação do IRSM

de correção do sa lário-de-con tribuição de

l
o pólo autor, no termo de pedido formulado, vindica a aplicação do índice de

variação do IRSM ao salário-de-contribuição referente ao mês de fevereiro/94,
su'postamente utilizado no cálculo da renda mensal inicial de seu beneficio.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que tal pleito somente pode ser
formulado por titular de beneficio em que o salário-de-contribuição do predito més tenha
integrado o cálculo da renda mensal inicial do mesmo, é dizer: a competência fevereiro de
1994 deve estar contemplada no PBC do(a) autor(a)

Considerando-se tal questão, conclui-se que apenas em relação aos
beneficios deferidos entre MARÇO /94 a FEVEREIRO /97 pode ser discutido o cabimento ou
não do reajuste com base no indexador em tela, o que não ocorre nos autos.

À vista disso, resta flagrante a total improcedência do pleito do(a) Autor(a),
vez que o salário-de-contribuição do mês de fevereiro/94 não foi utilizado para fins de
aferição da RMI do beneficio.

Nada obstante, na hipótese da competência fevereiro de 1994 estar
contemplada no PBC do(a) autor(a), os fundamentos de fato e de direito contrários a esta
pretensão se encontram depositados em juízo, conforme portaria conjunta INSS/JEF
Retificadora n. 05, de 28.05.2004.

4. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, requer o INSS seja a presente ação julgada totalmente
improcedente, condenando-se a parte Autora no ônus da sucumbência.

Requer, ainda, caso se faça necessária, a produção das provas em direito
admitidas, especialmente, perícia e juntada de documentos.

Termos em que,

Pede deferimento.

Salvador, 6 de dezembro de 2004.-

Marcelia Ma~galhãeS
Procuradora - Chefe Substituta

Mat. 0892274
QAB/BA 7537
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